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FEBRE AMARELA

Reserva fechada após
morte de macaco

A Reserva Natural Vale, uma
área de 22 mil hectares de Mata
Atlântica preservada, localizada
em Linhares, considerada um
dos principais pontos turísticos
do Norte do Estado, está fechada
para visitação pública.

A medida foi tomada após os
técnicos que atuam no local te-
rem encontrado, na última quar-
ta-feira, um macaco morto no in-
terior da floresta.

Por meio de nota, a empresa in-
formou que se trata apenas de
uma medida preventiva, adotada
também em outras áreas da em-
presa no Estado.

Inicialmente, a interrupção do
atendimento ao público para a vi-
sitação monitorada no local ocor-
rerá até o próximo mês de abril.

A assessoria de Comunicação

da Vale informou que ainda não
foi confirmado que o animal en-
contrado morto tenha sido víti-
ma de febre amarela. “Não há
qualquer registro de casos de ani-
mais contaminados que vivem
nesses locais”, ressalta a nota.

VAC I N AÇÃO
A Prefeitura de Linhares infor-

mou que cerca de 85 mil pessoas
já foram vacinadas contra a febre
amarela no município. A imuni-
zação contra a doença continua
nas unidades de saúde, de segun-
da a sexta, a partir das 8 horas.

Na Grande Vitória, a vacinação
continua hoje nas unidades de
saúde dos municípios. Vila Velha
e Cariacica se preparam também
para novo mutirão no fim de se-
mana.

SAIBA MAIS

Ações para proteger a restinga
Te r m o
> FOI FIRMADO ontem um Termo de

Compromisso Ambiental (TCA) com
a Vale, visando à integral compensa-
ção e recuperação da praia de Cam-
buri, em Vitória, em especial da re-
gião norte.

> PARTICIPARAM DO acordo repre-
sentantes dos ministérios públicos
Federal (MPF-ES) e Estadual do Es-
pírito Santo (MP-ES), da Prefeitura
de Vitória e do governo do Estado,
por meio da Secretaria de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos (Seama)
e do Instituto Estadual de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos (Iema).

O b j e t i vo s
> A ASSINATURA tem como objetivo a

implantação de medidas como: a
despoluição e revitalização do rio
Camburi; execução de um programa
de monitoramento ambiental espe-
cífico da área, contemplando ações
de monitoramento adequado dos
compartimentos ambientais envol-
vidos e ecossistemas da baía do Es-
pírito Santo.

> E AINDA: recuperação da orla emer-
sa, por meio da remoção superficial
dos sedimentos; adoção de medidas
compensatórias à recuperação am-
biental, tanto na região norte quanto

na erosão da parte sul da praia de
Camburi, incluindo ações de proteção
de ecossistema e revitalização; e mo-
bilização social.

Pa r q u e s
> ENTRE AS MEDIDAS com pensató rias

previstas no documento estão a implan-
tação de um parque costeiro e a elabo-
ração de um projeto e implantação da
área de lazer Parque Zé da Bola.

> A VALE DEVERÁ, ainda elaborar e im-
plantar a proteção física da vegetação
de restinga da orla da praia de Cambu-
ri, de acordo com o documento.

Fo n t e : M P F- E S

Praia de Camburi terá
dois parques naturais
Obras estão previstas
em acordo firmado com
a Vale, e ideia é reparar
danos causados ao
meio ambiente com o
lançamento de minério

Bárbara Becalli

As areias e as águas tomadas
por minério na praia de
Camburi, em Vitória, darão

lugar a dois parques e a um am-
biente revitalizado. As ações serão
feitas na região norte da praia, na
altura de Jardim Camburi.

A ideia é reparar danos causados
ao meio ambiente no passado, com
o lançamento de minério pela Va-
le. É o que prevê um Termo de
Compromisso Ambiental (TCA),
firmado ontem entre a empresa, os
ministérios públicos Federal
(MPF-ES) e Estadual (MP-ES), a
Prefeitura de Vitória e o governo
do Estado.

O termo assinado prevê a limpe-
za da faixa de areia onde há sedi-
mentos de minério de ferro e a
construção de dois parques para
revitalizar e valorizar a região.

Um deles é o Parque Costeiro,
voltado para a educação ambien-
tal, e o outro, o Parque Zé da Bola,
com espaço para prática de espor-
tes e lazer. Além disso, a proteção
da restinga na região norte da
praia e um estudo para recupera-
ção da erosão na região sul tam-
bém estão previsto no TCA.

Os projetos devem ser apresen-
tados em até seis meses para apro-
vação dos órgãos ambientais.

Segundo o procurador da Repú-
blica, André Pimentel Filho, que
conduziu as negociações, trata-se
de um termo específico sobre o
passivo ambiental da empresa.

“Todas as obrigações têm prazos
estipulados no termo. A população
como um todo estará, dentro de al-
gum tempo, ocupando aquela área
que ninguém utiliza hoje, por falta
de condições”, explicou.

O prefeito de Vitória, Luciano

Rezende, disse que a assinatura do
termo é o primeiro passo para a re-
paração de estragos provocados
por décadas de poluição na capital
do Estado.

“É um passo importante, mas é
apenas o primeiro passo para que
possamos recuperar o equilíbrio
ambiental na nossa cidade, que é
uma das mais lindas do mundo e
que não pode, e não deseja mais
conviver com o pó preto e suas
consequências”, disse.

De acordo com o gerente de
Meio Ambiente da Vale, Romildo
Fracalossi, as ações a serem de-
senvolvidas vão contribuir para a
despoluição e revitalização da re-
gião, além de auxiliar na preven-
ção e minimização dos impactos.

“Desenvolvemos estudos nessa
região há alguns anos, buscando a
recuperação daquele meio am-
biente. Nosso principal objetivo é
revitalizar a região norte da praia
de Camburi, criando duas grandes
áreas de lazer e fazendo outras
melhores de recuperação”, desta-
cou Fracalossi.

THIAGO COUTINHO/AT

ÁREA QUE SERÁ DESTINADA aos parques: acordo prevê limpeza da faixa de areia onde há sedimentos de minério

FRED LOUREIRO/SECOM-ES - 17/11/2015

RIO DOCE tomado pela lama, em novembro de 2015: desastre ambiental

TRAGÉDIA DA LAMA

Aprovado acordo para
recuperar o Rio Doce
BELO HORIZONTE, MG

A 12ª Vara da Justiça Federal de
Minas Gerais homologou em
parte, ontem, o acordo prelimi-
nar firmado entre Ministério Pú-
blico Federal (MPF) e as minera-
doras Samarco, Vale e BHP Billi-
ton, permitindo que instituições
independentes façam um diag-
nóstico dos danos socioambien-
tais causados pelo rompimento
da barragem de Fundão.

O “mar de lama” que invadiu a
bacia do Rio Doce devido ao rom-
pimento da barragem de rejeitos
de minério, ocorrido no dia 5 de
novembro de 2015, é considerado a
maior tragédia ambiental do País.

O juiz Mário de Paula Franco
Júnior também aceitou a disponi-
bilização de R$ 2,2 bilhões como
garantia para cumprimento das
obrigações de custeio das análises
e financiamento dos programas
de reparação ao meio ambiente e
aos moradores atingidos.

As instituições contratadas de-
verão fazer um diagnóstico de to-
dos os danos causados pelo rom-
pimento da barragem, com o ob-
jetivo de prestar assessoria técni-
ca ao MPF, inclusive na elabora-
ção do termo de acordo final.

O documento havia sido assi-
nado no dia 18 de janeiro. Segun-
do o MPF, o objetivo é definir
medidas que contribuam para a
celebração de um acordo final
nas ações civis em andamento.

A empresa contratada deverá
avaliar os danos socioeconômi-
cos; identificar povos indígenas e
quilombolas atingidos ao longo
do Rio Doce; revisar o cadastro
das pessoas e comunidades atin-
gidas; colaborar com os órgãos
públicos para a realização de
consultas e audiências públicas;
prestar auxílio e assistência para
a reparação integral dos direitos
das comunidades atingidas.

Em nota, a Vale informou que
“essa é uma importante decisão
que reconhece a complexidade do
caso e importância de uma solu-
ção consensual como forma eficaz
de se adotar as medidas necessá-
rias para remediação de todos os
impactos causados pelo rompi-
mento da barragem da Samarco”.

A Samarco disse que o termo
“estabelece a contratação de ex-
perts escolhidos pelo MPF e pagos
pela Samarco para analisar o anda-
mento dos 41 programas socioeco-
nômicos e socioambientais” do
TTAC firmado em março de 2016.
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